
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 40141/2025  – TJMA 
CONTRATO Nº 0029/2026 – TJMA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.0053/2025 –TJMA 

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO  DO  MARANHÃO  E  A  EMPRESA  JACY
MARTINS  LAGE  LTDA.  (NOME  FANTASIA:  LAGE
COMUNICAÇÃO INTEGRADA).

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São
Luís,  Estado  do  Maranhão,  situado  à  Av.  Pedro  II,  s/nº,  Centro,  Palácio  “Clóvis
Bevilácqua”, Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 05.288.790/0001-76,
representado pelo seu Presidente  o  Desembargador  JOSÉ DE RIBAMAR FROZ
SOBRINHO, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob
o  n°  408.644.643-04,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  777240/SSP-MA,
doravante  denominado  CONTRATANTE,  de  outro  e  a  EMPRESA  JACY  MARTINS
LAGE LTDA.,  (NOME FANTASIA:  LAGE COMUNICAÇÃO INTEGRADA),   CNPJ  Nº
46.396.367/0001-77,  sediada  à  Avenida  Engenheiro  Luiz  Carlos  Berrini,  nº  1681  –
conjunto  111,  São  Paulo/SP  -  CEP:  04571-011,  Telefone:  (11)  5181  3915,  E-mail:
lage@terra.com.br,  jacylage@icloud.com,  neste  ato  representada  pelo  Sr.  JACY
MARTINS LAGE LTDA, inscrito no CPF sob o nº 668.407.678-68, doravante denominada
CONTRATADA, e em observância ao disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e
demais legislações aplicadas à matéria, têm entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de
acessibilidade comunicacional, sob DEMANDA, pelo período de 12 meses em sessões de
julgamentos  realizadas  pelo  TJMA,  atuando  em  Interpretação  e  Tradução  de  Língua
Brasileira  de  Sinais, conforme  especificação  e  quantidades  constantes  no  Termo  de
Referência, anexo do edital PE SRP 90.053/2025 e proposta de preço apresentada.

Item Descrição Unidade Quantidade
Valor 

unitário
R$

Valor total
R$

1
Interpretação  de  Libras  forma
simultânea presencial 

horas 204 R$ 350,00 R$ 71.400,00

2
Interpretação  de  Libras  forma
simultânea remota 

horas 100 R$ 150,00 R$ 15.000,00

VALOR TOTAL R$ 86.400,00 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1.  O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses contados a partir do
primeiro dia útil  subsequente à divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado em
conformidade com o Art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1. O regime de execução será por empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR
4.1. O valor total para o objeto deste Contrato é de R$ 86.400,00  (Oitenta e seis mil e
quatocentos reais), incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos,
incidentes sobre o objeto fornecido. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte:

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

04901 – FUNDO ESPECIAL DO PODER JUDICIÁRIO

FUNÇÃO  02 – JUDICIÁRIA
SUBFUNÇÃO 061 – AÇÃO JUDICIÁRIA
PROGRAMA 0543 – PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA 6002 - DISTRIBUIÇÃO DE JUSTIÇA - FERJ 

NATUREZA DE 
DESPESA

339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURÍDICA

5.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através da Nota
de Empenho n.°  2026NE000744 – FERJ,  emitida em 23/03/2026 à conta da dotação
orçamentária  especificada  nesta  cláusula,  disponível  no  endereço  eletrônico:
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos.
5.3. A Nota fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo Especial do Poder Judiciário –
FERJ, CNPJ: 04.408.070/0001-34, conforme Nota de Empenho.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO 
6.1.  Interpretação  de  Língua  Brasileira  de  Sinais:  serviço  prestado  por  profissionais
qualificados para  atuarem como intérprete  da Língua Brasileira  de  Sinais-Libras,  com
competência  para  realizar  a  interpretação das duas Línguas (Português — Libras),  e
proficiência em tradução e interpretação de Libras e da Língua portuguesa, visando à
garantia  da  comunicação  entre  a  pessoa  surda  e  o  ouvinte,  devendo  levar  em
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consideração a Lei n° 12.319/2010, alterada pela Lei nº 14704/2023, que regulamenta a
profissão  de  tradutor  e  intérprete  de  Libras,  da  LBI  -  Lei  Brasileira  de  Inclusão  nº
13.146/2015,  do  Decreto 5.626/2005,  bem como os requisitos  da ABNT NBR 15.599:
Acessibilidade — comunicação na prestação de serviços.
6.2. O grupo compreende os serviços de intérprete de Libras, sob demanda, nas formas
que se apresentam:
6.2.1. Simultânea presencial: interpretação de um orador no mesmo local do intérprete;
6.2.2. Simultânea remota: interpretação de um orador em local diferente do intérprete,
viabilizada por tecnologias da informação e da comunicação;
6.3. Para os itens do serviço será medido por hora e com no mínimo 2 (dois)  profissionais
em regime de revezamento,  quando o  evento  for  superior  a  1 (uma)  hora,  conforme
preconiza a Lei nº 12.319/2010 - alterada pela Lei nº 14704-2023.
6.4. O serviço deve:
6.4.1. Garantir fidedignidade (o profissional não altera a informação), imparcialidade (o
profissional não interfere com opiniões próprias) e impessoalidade (o prestador do serviço
é um mediador impessoal);
6.4.2. Ceder uso de imagem e voz;
6.4.3. Garantir confidencialidade das informações.
6.5. A empresa contratada deverá comprovar, formalmente que os intérpretes de Libras
possuam:
6.5.1.  Experiência  profissional  como  intérprete  de  Libras,  mediante  documentação
comprobatória (contratos, declarações ou certidões), preferencialmente com, no mínimo,
6 (seis) meses de atuação em órgãos do Poder Judiciário.
6.5.2. Formação por meio de, alternativamente:
6.5.2.1. Diploma de Bacharelado em Letras – Libras;
6.5.2.2. Diploma de Bacharelado em Letras com Habilitação em Tradução e Interpretação
em Libras;
6.5.2.3.  Diploma  de  Bacharelado  em  Tradução  e  Interpretação  de  Libras  –  Língua
Portuguesa;
6.5.2.4. Diploma de Pós-Graduação em Tradução e Interpretação em Libras;
6.5.2.5.  Licenciatura  em  Letras:  Tradução  e  Intérprete  em  Libras/Português,
acompanhada de certificação de proficiência em interpretação;
6.5.2.6.  Curso  Superior  e  certificação  de  proficiência  em tradução e  interpretação de
Libras –  PROLIBRAS;
6.5.2.7. Curso Técnico em nível médio em Tradução e Interpretação de Libras/Português.
6.5.2.8. A comprovação das exigências de formação e experiência profissional previstas
nos subitens anteriores deverá ser apresentada pela contratada no prazo máximo de 5
(cinco)  dias  úteis  após  a  assinatura  do  contrato,  e  antes  do  início  da  execução  dos
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serviços, sob pena de impedimento  do início das atividades até a devida regularização,
sem ônus adicional para a Administração.
6.6. Os profissionais intérpretes deverão, necessariamente:
6.6.1. Ser conhecedores dos aspectos relacionados com a cultura surda;
6.6.2. Ser capacitados nas duas línguas: Libras e Língua Portuguesa;
6.6.3. Atuar com ética e neutralidade, adotando uma conduta adequada, ter boa dicção e
audição, raciocínio lógico, cortesia e civilidade;
6.6.4. Manter-se atualizados e bem informados quanto às rotinas e aos procedimentos
adotados;
6.6.5.  Manter  sigilo  das  informações  e  dos  dados  a  que  tiverem  acesso  durante  a
execução dos serviços;
6.6.6. Trajar vestimentas adequadas conforme especificado no item 14.36.
6.7. No caso da interpretação na forma simultânea presencial, será observado que:
6.7.1. O intérprete deverá estar posicionado em local do evento que o mantenha visível ao
público surdo, devendo-se observar os contrastes entre o plano de fundo e o intérprete.
6.7.2.  O intérprete  deverá  estar  posicionado em local  que não atrapalhe a visão dos
participantes aos recursos de projeção e do palco (palestrantes e outros itens).
6.8. No caso da interpretação na forma simultânea remota, será observado que:
6.8.1. O plano de fundo deverá ser nas cores azul ou verde, em tonalidade compatível
para a aplicação da técnica chroma key.
6.8.2.  Para  o  correto  enquadramento  do  intérprete  a  posição  da  câmera  deve  ter  a
seguinte configuração:
6.8.2.1.  Parte  superior:  o  quadro  superior  da  câmera  deve  ficar  entre  10  (dez)  e  15
(quinze) centímetros acima da cabeça;
6.8.2.2. Parte lateral: 10 (dez) centímetros para cada lado dos cotovelos para espaço de
sinalização.
6.8.3. É necessário que sejam utilizados dois pontos de iluminação para o intérprete. Um
frontal, diagonal superior, e outro no topo da cabeça para eliminar todas as sombras no
tecido ao fundo ou no intérprete.
6.8.4.  Em hipótese alguma a  interpretação deverá  ser  exibida  com cortes  das mãos,
braços e cabeça do intérprete.
6.9. Ainda no caso da interpretação simultânea remota, a CONTRATADA garantirá:
6.9.1. A disponibilidade do serviço, com infraestrutura necessária, durante todo o período
de atendimento, com redundância para situações de indisponibilidade de energia elétrica,
internet, dentre outros serviços necessários para a plena prestação do serviço;
6.9.2. A aptidão para prestar os serviços por meio de plataforma de reuniões autorizada
pelo Tribunal, como Google Meet, Zoom e outras a serem definidas pelo CONTRATANTE.
6.10. Prazo de agendamento para requisição dos serviços
6.10.1. Para item 1: Interpretação de Libras forma simultânea presencial:
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6.10.1.1. A requisição do serviço será encaminhada para a empresa por meio de ofício via
e-mail  e  será  com agendamento  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  de  antecedência,  no
mínimo, do horário previsto para o início do evento;
6.10.1.2. As demandas têm duração estimada mínima de 3 horas. Acima da hora cheia,
será contabilizado em frações de 10 minutos, sendo que a cada 10 minutos se inicia uma
nova fração. Exemplo: 20 minutos correspondem a duas frações.
6.10.2. Para item 2: Interpretação de Libras forma simultânea remota:
6.10.2.1. No geral, a requisição do serviço será encaminhada para a empresa por meio de
ofício via e-mail e será com agendamento de 72 (setenta e duas) horas de antecedência,
no mínimo, do horário previsto para o início do evento. Excepcionalmente, o limite máximo
de 12 horas poderão ser solicitadas sem agendamento prévio ou até com no máximo, 30
minutos de espera para o início do atendimento;
6.10.2.2. As demandas caracterizam-se por possuírem, normalmente, duração mínima de
3 horas. A contagem se dará em frações de 10 minutos, sendo que a cada 10 minutos se
inicia uma nova fração. Exemplo: 20 minutos correspondem a duas frações.
6.11. Local da execução dos serviços:
6.11.1. Os serviços objeto da contratação serão realizados na sede do Tribunal de Justiça
do Estado do Maranhão, quando prestados presencialmente, bem como em outros locais
designados  que  não  sejam prédios  do  TJMA,  quando  as  sessões  ocorram  fora  das
dependências da sede do Tribunal, ou, ainda, quando remotos, por meio de plataformas
virtuais a serem indicadas pelo demandante.
6.12. Horário de execução dos serviços:
6.12.1. A prestação de serviços ocorrerá, preferencialmente, de segunda a sexta-feira,
dentro do período compreendido entre 9h e 12h e, quando solicitados pela 5º Câmara de
Direito Privado, ocorrerá das 14h às 17h, considerando este o período de realização da
sessão da mencionada Câmara, de forma ordinária.
6.13.  Após  o  envio  da  requisição,  por  meio  de  ordem de  serviço,  dos  serviços  com
agendamento prévio, a contratada terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas antes do
início dos serviços para enviar às unidades demandantes, a relação contendo o nome, o
número da identidade e o número de telefone de contato dos profissionais que atenderão
a demanda. Caso o profissional não esteja entre aqueles previamente indicados quando
da assinatura do contrato, a contratada deverá também apresentar as comprovações da
qualificação e da experiência profissional, além dos termos de cessão de uso da imagem
e voz e de confidencialidade assinados.
6.13.1.  Os profissionais deverão se  apresentar  ao  responsável  da  demanda,  no  local
indicado/no link informado na ordem de serviço, para a realização do evento, quando
presencial ou remoto, com no mínimo 60 (sessenta) minutos antes do início da demanda,
para fins de identificação/ possível credenciamento e para verificação das condições do
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local  e  das  características  do  evento.  Esse  período  não  será  computado  como  hora
trabalhada para efeito de contabilização do pagamento da prestação do serviço.
6.14. Da ordem de serviço
6.14.1.  Os  serviços  serão  solicitados  por  meio  de  ordem de  serviço  encaminhada  à
CONTRATADA, via e-mail, na qual constará no mínimo:
6.14.1.1. O serviço a ser prestado com o tempo de agendamento mínimo, se simultâneo
presencial  ou  remoto,  o  dia  e  o  horário  de  início  da  prestação  serviço  e  a  duração
estimada, as vestimentas mínimas obrigatórias - entre as já previstas nas obrigações da
CONTRATADA no Termo de Referência, o endereço do local ou o link e o tema do evento.
Ressalta-se que os intérpretes deverão estar no local indicado/no link informado sempre
60 (sessenta) minutos antes da hora do início da prestação;

6.15. NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇO

6.15.1. Fica estabelecido entre as partes o Instrumento de Medição de Resultado - IMR, o
qual tem por objetivo medir a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA. O
objetivo do IMR é vincular  o  pagamento dos serviços aos resultados alcançados,  em
complemento  à  mensuração  dos  serviços  efetivamente  prestados,  não  devendo  as
reduções de pagamento, originadas pelo descumprimento do IMR, serem interpretadas
como  penalidades  ou  multas,  as  quais  exigem  a  abertura  do  regular  processo
administrativo, observando-se os pressupostos de contraditório e ampla defesa. Abaixo
estão as diretrizes para fins de mensuração do IMR:
6.15.1.1. A medição da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita
por meio de aferição pontual do serviço prestado, cujo resultado definirá o valor a ser
pago por serviço.
6.15.1.2. As situações abrangidas pelo IMR referem-se a fatos pontuais da execução do
contrato,  não  isentando  a  CONTRATADA das  demais  responsabilidades  ou  sanções
legalmente previstas.
6.15.1.3. Eventual discordância da CONTRATADA quanto aos descontos não suspenderá
a glosa na medição dos serviços prestados e o respectivo pagamento com o desconto
definido,  podendo  a  CONTRATADA  manifestar  sua  irresignação,  a  qual,  havendo
documentos comprobatórios de sua argumentação,  poderá sustentar  a  restituição dos
valores descontados.
6.15.1.4. Para as irregularidades será realizado um desconto mensal, independentemente
do número de ocorrências.
6.15.1.5. Os descontos serão realizados, sempre que possível, na nota fiscal relativa ao
mês de ocorrência.
6.15.1.6. A aferição será realizada por quesitos, que têm valoração específica.
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6.15.1.7.  Extrapolada  a  quantidade  de  ocorrências  previstas  mensalmente  no  IMR,
acarretará multa nos termos do instrumento contratual.
6.15.1.8. As ocorrências são dispostas em três níveis de graduação, atribuindo-se a cada
nível uma pontuação determinada, conforme tabelas na sequência.

Grau Valor do desconto (%)

1 Desconto de 1 % sobre o valor da fatura mensal do serviço

2 Desconto de 2 % sobre o valor da fatura mensal do serviço

3 Desconto de 3 % sobre o valor da fatura mensal do serviço

Indicador n° 1 Cumprimento de prazos Grau

Meta a cumprir Garantir a disponibilidade e a pontualidade dos serviços

Tipo  de  Ocorrência
1.1 

Interpretação de Libras em eventos presencial e remoto:
Não  estar  disponível  de  acordo  com  a  antecedência
definida no item 4.2.4.2 do termo de referência.

3
Critério de aferição: aplicado a cada 10 (dez) minutos de
atraso no início da prestação do serviço até o limite de 30
minutos

Forma de Aferição Relato do fiscal

Indicador n° 2 Qualidade dos serviços (eventos Grau presenciais e
remotos)

Grau

Meta a cumprir 
Garantir a qualidade da execução dos serviços de interpretação
de Libras presencial e/ou remoto

Tipo de Ocorrência 2.1

Serviço realizado com não conformidades em relação ao
previsto nos itens e subitens do 4.1.3, 4.1.7, 4.1.8 e 4.1.9
do Termo de Referência 1

Critério  de aferição:  por  evento ate  o limite  de  3 (três)
ocorrências

Forma de Aferição Relato do fiscal

Indicador n° 3 Uso de vestimentas Grau

Meta a cumprir 
Garantir  a  utilização  das  vestimentas  adequadas  conforme
Termo Referência
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Tipo de Ocorrência 4.1

Uso de vestimentas mínimas obrigatórias em desacordo
com a previsão constante na ordem de serviço (item e
subitens do 7.4.1 e 7.5.1) 1

Critério de aferição: por evento até o limite de 2 (duas)
ocorrências

Forma de Aferição Relato do fiscal

Indicador n° 4 Preenchimento do Relatório Grau

Meta a cumprir 
Garantir o preenchimento de relatório no drive em conformidade
com o Termo Referência. 

Tipo de Ocorrência 5.1

Não preenchimento do relatório com as ordens de serviço
e demais informações previstas no item 7.3.8.

1
Critério de aferição: por ordem de serviço até o limite de 3
(três) ocorrências.

Forma de Aferição Relato do fiscal

6.15.2. Fases da aplicação do IMR
6.15.2.1. A aplicação do presente IMR na avaliação da qualidade dos serviços deverá ser
dividida em 3 (três) fases distintas, como segue:
6.15.2.1.1. Fase inicial: até 30 (trinta) dias do efetivo início da execução: momento no qual
serão apenas medidos e apresentados à contratada, sem que haja a aplicação do sistema
de ajustes dos pagamentos e/ou sanções;
6.15.2.1.2. Fase de transição: de 31 (trinta e um) a 60 (sessenta) dias do efetivo início da
execução: momento no qual os indicadores serão medidos e apresentados à contratada,
entretanto os ajustes de pagamentos e/ou sanções serão aplicadas apenas na razão de
50% (cinquenta por cento) dos percentuais previstos no pagamento;
6.15.2.1.3.  Fase  de  aplicação:  após  61  (sessenta  e  um)  dias  do  efetivo  início  da
execução: momento no qual o presente IMR será plenamente aplicado com todas as suas
consequências contratuais.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO
7.1. Nos termos do inciso I do art. 140 da Lei nº 14.133/2021, o objeto será recebido pelo
responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  do  contrato  ou  por
servidor  delegado,  mediante  certificação da prestação do serviço,  após  a  entrega do
objeto, com efeito para autorizar a liquidação e pagamento:

Contrato nº. 0029/2026-TJMA 8/8



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

7.1.1.  Provisoriamente,  pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, no
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a entrega do objeto, mediante termo detalhado,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e demais condições
previstas no contrato;
7.1.2. Definitivamente, pelo gestor do contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis
contados  da  data  do  recebimento  provisório,  mediante  termo  que  comprove  o
atendimento das exigências contratuais e a constatação de que o serviço foi executado de
forma satisfatória;

CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
8.1. Os pagamentos decorrentes da presente contratação sob demanda serão efetuados
no mês subsequente aos serviços prestados/finalizados no mês anterior e proporcional ao
atendimento das metas estabelecidas no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
8.2.  Antes da emissão da nota/documento fiscal,  a  CONTRATADA deverá apresentar,
mediante recebimento prévio do relatório de conclusão da ordem de serviço, emitido pelo
fiscal  do  contrato,  um  relatório  contendo  a  discriminação  dos  serviços  prestados,
especificados por itens, e valores unitários e total. Quando cabível, deverá conter ao valor
a ser descontado, decorrente de eventual dedução em razão do IMR. O referido relatório
será  verificado  pelo  gestor  do  contrato,  em  até  3  (três)  dias  úteis,  que  indicará  a
necessidade de ajustes ou aprovação para faturamento;
8.3. Ocorrerá a glosa no pagamento devido, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a
contratada não produzir os resultados ou não executar com a qualidade mínima exigida
nas atividades contratadas, conforme disposto no IMR;
8.4.  A liquidação  da  despesa  ocorrerá  com base  na  verificação  do  cumprimento  das
obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, observando-se os termos do contrato,
a conformidade dos serviços prestados.
8.5.  Recebida a  nota  fiscal,  o  fiscal  do  contrato  deverá  proceder  a  análise,  ateste  e
certificação  da  Nota  Fiscal  no  SIGEF (Sistema  Integrado  de  Planejamento  e  Gestão
Fiscal),  observados os prazos do recebimento provisório e definitivo definidos e neste
contrato.
8.6.  A nota fiscal deverá ser enviada para pagamento até o 7º (sétimo) dia do mês
subsequente  à  sua  emissão,  conforme  disposto  na  PORTARIA-TJ  –  21242023,
acompanhada  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de
consulta  on-line ao SICAF ou,  na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  e  documentação  complementar,
quando for o caso.
8.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência  e  conta-corrente  indicados  pela  CONTRATADA,  no  prazo  de  até  30  (trinta)
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contados  a  partir  do  recebimento  da  requisição  –  pagamento  de  fornecedor  na
Coordenadoria de Finanças.
8.8. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde
que não se verifique defeito ou imperfeições.
8.9. A Nota Fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que constar
na nota de empenho.
8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
8.11.  A Nota  Fiscal  apresentada  em  desacordo  com  o  estabelecido  no  edital,  neste
contrato, ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à
CONTRATADA, com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem
do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização.
8.12. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
8.14. Para os serviços de interpretação de Libras considerar-se-á como hora-base a hora
de interpretação de Libras realizada por no mínimo 2 (dois) intérpretes em regime de re-
vezamento, conforme preconiza a Lei nº 12.319/2010.
8.15.  O  valor  do  pagamento  será  calculado  com  base  no  somatório  das  horas  de
interpretação de Libras e das eventuais frações de horas, conforme descrito nos itens
6.10.1.2.
8.16. Para os serviços de tradução de Libras em que a unidade contratada for por minuto,
considerar-se-á para fins de pagamento o valor do minuto multiplicado pelo tempo da
efetiva prestação do serviço. Observa-se que as frações serão consideradas como minuto
inteiro.
8.17. Os serviços de interpretação de Libras realizados no período das 22h às 5h será
acrescido de 20% (vinte por cento) dos valores pactuados, a título de adicional noturno,
devendo a contratada repassar o correspondente ao colaborador;
8.18. Os serviços de interpretação de Libras realizados aos sábados será acrescido de
50% (cinquenta por cento)  dos valores acordado,  aos domingos e feriados, serão em
dobro  dos  valores  pactuados,  devendo  a  contratada  repassar  o  correspondente  ao
colaborador.
8.19.  Se os valores do pagamento forem insuficientes  para a quitação das eventuais
multas,  fica  a  CONTRATADA obrigada  a  recolher  a  importância  devida,  via  guia  de
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arrecadação  em  favor  deste  Tribunal,  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  contados  da
comunicação oficial.
8.20. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não te-
nha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos morató-
rios devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo paga-
mento da nota fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

I = i/365I = 0,06/365I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano,
contado da data do orçamento estimado em 15/08/2025, conforme DESPACHO-CMEP -
2152025
9.2.  Após  o  interregno  de  um ano,  os  preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a
aplicação do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.
9.3.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice(s)  de  reajustamento,  o
CONTRATANTE  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação
conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice
definitivo.
9.5.  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.
9.6. Caso o índice estabelecido seja extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser
adotado, será utilizado o que vier a lhe substituir, de acordo com a legislação em vigor.
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

CLÁUSULA DEZ – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
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10.1.  O  CONTRATANTE  e  a  CONTRATADA têm  direito  à  manutenção  do  equilíbrio
econômico-financeiro  do  contrato,  assegurando-se  a  justa  relação  entre  encargos  e
retribuição, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
10.2. O reequilíbrio poderá ser requerido pela CONTRATADA ou promovido de ofício pela
Administração,  mediante comprovação da ocorrência de fatos que alterem a equação
econômico-financeira originalmente pactuada.
10.3. O pedido de reequilíbrio deverá ser instruído com documentação idônea, incluindo
planilhas  comparativas  e  documentos  comprobatórios  (notas  fiscais,  listas  de  preços,
contratos ou equivalentes), que demonstrem objetivamente os impactos financeiros sobre
o valor contratado.
10.4. O valor do contrato poderá ser alterado, com fundamento no art. 124, II, “d”, da Lei
nº 14.133/2021, para restabelecer a equação econômico-financeira inicial, nas hipóteses
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, caso fortuito, força
maior ou fato do príncipe, configurando álea extraordinária e extracontratual.
10.5.  A análise  do  pedido  restringir-se-á  à  neutralização  dos  efeitos  financeiros  dos
eventos causadores do desequilíbrio, não abrangendo eventual recomposição da margem
de  lucro  esperada,  devendo  a  Administração  emitir  parecer  técnico  e  jurídico
fundamentado.

CLÁUSULA ONZE – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
11.1. Não será exigida garantia contratual.

CLÁUSULA DOZE – OBRIGAÇÕES COMUNS ENTRE AS PARTES

12.1.  As  partes  se  comprometem  a  conduzir  suas  atividades  de  maneira  ética,
transparente e profissional, em conformidade com os requisitos legais e regulamentares
aplicáveis.
12.2. As partes se obrigam a cumprir e fazer cumprir, por si e por seus colaboradores
(entendidos  como  afiliadas,  acionistas,  administradores,  diretores,  empregados,
servidores, agentes ou eventuais subcontratados), as disposições da Lei nº 12.846/2013
(Lei Anticorrupção), bem como das demais normas que versem sobre atos de corrupção e
ilícitos contra a Administração Pública.
12.3. As partes se comprometem a:
a)  abster-se  de  praticar  quaisquer  atos  lesivos  à  Administração  Pública  nacional  ou
estrangeira;
b)  adotar  políticas  e  procedimentos  internos  destinados  a  assegurar  o  integral
cumprimento das normas de anticorrupção;
c)  dar  ciência dessas normas aos profissionais que venham a atuar  no âmbito  deste
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contrato;

d)  comunicar  imediatamente  à  outra  parte  a  ocorrência  ou  suspeita  de  atos  em
desconformidade  com  tais  normas,  facultando  à  parte  comunicada  a  adoção  das
providências cabíveis.
12.4.  A  CONTRATADA declara  que,  até  a  presente  data,  não  é  parte,  nem  tem
conhecimento  de  que  seus  colaboradores  sejam  parte,  em  investigações,  processos
administrativos  ou judiciais  que tenham por  objeto  o  descumprimento  das normas de
anticorrupção.

CLÁUSULA TREZE – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
13.1.  Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados
pelo representante ou preposto da CONTRATADA.
13.2.  Efetuar  o  pagamento  devido  desde  que  cumpridas  todas  as  formalidades  e
exigências do contrato.
133. Acompanhar a execução do contrato, nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/21,
através dos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato,
que exercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto do presente contrato, a qualquer
hora,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  faltas  ou  defeitos
observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada:
13.4.  Comunicar  oficialmente  à  CONTRATADA quaisquer  falhas  verificadas  no
cumprimento do contrato.
13.5. Documentar as ocorrências havidas e controlar os chamados realizados;
13.6. Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela
CONTRATADA;
13.7. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial
aplicação de sanções, alterações contratuais;
13.8  Permitir  o  acesso  de  funcionários  da  CONTRATADA,  quando  necessário,  para
execução dos do objeto do contrato.
13.9.  Comunicar  eventual  necessidade  de  alteração  de  local,  data  e/ou  horário,
cancelamento e adiamento de serviço.

CLÁUSULA QUATORZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1. Indicar o nome do seu preposto e e-mail, bem como os números de telefone fixo e
móvel, por meio dos quais o CONTRATANTE poderá manter contato para equacionar os
eventuais problemas relativos à prestação dos serviços.
14.2. Observar e cumprir, estritamente, os termos da proposta e as condições ora estabe-
lecidas, obedecendo critérios e prazos acordados pelas exigências técnicas constantes do
edital ou contrato;
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14.3. Guardar sigilo e não fazer uso das informações prestadas pelo CONTRATANTE;
14.4. Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, sociais, seguros
obrigatórios, seguro contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros.
14.5. Manter a regularidade fiscal  e trabalhista durante todo o período contratual,  sob
pena de rescisão contratual e de execução da retenção sobre os créditos da empresa e/
ou da eventual garantia, a título de multa, para ressarcimento dos valores e indenizações
devidos à Administração, além das penalidades previstas em lei;
14.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-
tes da execução ou de materiais empregados (art. 119 da Lei 14.133/2021);
14.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados ao CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato. 
14.8.  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  que  culminaram  em  sua
habilitação/qualificação na fase da licitação.
14.9. Atuar nas instalações do CONTRATANTE com urbanidade e cortesia.
14.10. Se for Optante pelo Simples Nacional deverá apresentar a Declaração, conforme
modelo constante no Anexo IV da Instrução Normativa n° 1.234/2012 da Receita Federal
do Brasil - alterada pela IN RFB 2.145/2023, no momento da apresentação da primeira
nota fiscal/fatura decorrente da assinatura do contrato ou da prorrogação contratual;
14.11.  Informar  imediatamente  qualquer  alteração  da  sua  permanência  no  Simples
Nacional;
14.12.  Manter  quadro  de pessoal  suficiente  para  atendimento  dos serviços,  conforme
previsto  no  contrato  e  em legislação  específica,  sem interrupção,  seja  por  motivo  de
férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados,
que não terão em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com o CONTRATANTE;
14.13.  A CONTRATADA deverá  manter,  durante  toda  a  vigência  contratual,  reserva
técnica  mínima  de  profissionais  intérpretes  de  Libras,  capacitados  e  aptos  a  serem
acionados em caráter  emergencial,  visando à cobertura de demandas extraordinárias,
imprevistas ou substituições de profissionais inicialmente escalados,  as quais deverão
ocorrer  no  prazo  máximo de 1  (uma)  hora  a  contar  da  identificação  da  ausência  ou
incompatibilidade;
14.14. A quantidade mínima de profissionais em reserva deverá ser compatível com a
estimativa  de  horas  e  a  escala  de  execução  contratual,  devendo  constar  no  plano
operacional  apresentado pela contratada após a assinatura do contrato e sempre que
solicitado pela fiscalização;
14.15. A ativação da reserva técnica poderá ocorrer, a critério da Administração, em casos
como:
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14.15.1. Aumento inesperado da demanda;
14.15..2. Ocorrência de sessões ou eventos extraordinários;
14.15.3. Ausência ou impedimento de profissional previamente escalado;
14.15.4. Atendimento simultâneo em diferentes locais ou meios (presencial e remoto).
14.16. A CONTRATADA deverá garantir que os intérpretes de reserva técnica atendam
aos mesmos requisitos legais, normativos e de qualificação profissional exigidos para os
intérpretes em escala regular, conforme definido no Termo de Referência;
14.17.  A ausência  de  profissionais  de  reserva  que  comprometa  a  continuidade  dos
serviços  poderá  ensejar  a  aplicação  das  penalidades  previstas  no  contrato,  inclusive
multa por inexecução parcial, nos termos da Lei nº 14.133/2021;
14.18. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelos responsáveis pelo
acompanhamento e fiscalização da execução do contrato;
14.19.  Fornecer  crachás  para  seus  empregados,  contendo  seu  nome  e  o  da
CONTRATADA, sendo obrigatório seu uso nas dependências do CONTRATANTE;
14.20. Substituir imediatamente qualquer um de seus empregados que for considerado
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;
14.21.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a
terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo,  quando  da  execução  dos  serviços,  não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
CONTRATANTE;
14.22.  Arcar com despesa decorrente de qualquer infração,  seja de que natureza for,
desde que praticada por seus empregados no recinto do CONTRATANTE;
14.23. Obedecer, no que couber, aos princípios e normas de condutas estabelecidas no
Código  de  Ética  do  CONTRATANTE
(https://novogerenciador.tjma.jus.br/storage/arquivos/resolucoes_2021/
resolucao_gp_592021_18_08_2021_16_46_44.pdf).
14.24. Comprovar, quanto a todos os trabalhadores alocados na execução dos serviços, a
capacitação em saúde e segurança do trabalho, com ênfase na prevenção de acidentes,
com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, a ser realizada dentro da jornada
de trabalho, nos termos da Resolução n° 98/2012 do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho;
14.25. Informar e manter atualizado endereço de e-mail válido, para comunicação oficial
entre CONTRATANTE e CONTRATADA.
14.26.  Responsabilizar-se  com  as  despesas  de  alimentação  e  transporte  de  seus
profissionais, decorrentes da execução do objeto contratado;
14.27.  Facilitar  os  trabalhos  da  fiscalização,  acatando  imediatamente  as  instruções,
sugestões, observações e decisões que emanem da fiscalização, corrigindo as falhas e
superando as dificuldades apontadas quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais;
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14.28. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, salvo mediante
prévia e expressa autorização do TJMA;
14.29.  Orientar  para  que  os  prestadores  de  serviço  mantenham  sigilo  sobre  todo  e
qualquer assunto de interesse do TJMA ou de terceiros de que tomar ciência, em razão
da  execução  do  objeto  do  contrato  (não  reproduzir,  divulgar  ou  utilizar  em benefício
próprio ou de terceiros), sob pena de responsabilidade;
14.30.  Providenciar,  quando da assinatura  do contrato,  cessão de direitos  do uso do
material e/ou das imagens, com ou sem som, para uso pelo TJMA;
14.31. O direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo de todos os
resultados  produzidos  em  consequência  da  prestação  dos  serviços,  inclusive  sobre
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, serão do TJMA, que
poderá distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
14.32. Os direitos autorais dos produtos gerados serão do TJMA, ficando proibida sua
utilização por parte da CONTRATADA sem que exista autorização expressa, sob pena de
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;
14.33. Manter relatório atualizado e compartilhado com gestores e fiscais de contrato, em
formato de planilha do google drive, apresentando todas as ordens de serviço recebidas e
as já executadas, com filtro por demandante, com informações mínimas de carga horária,
dia  e  hora  do  evento,  com  nome  do  solicitante  e  se  o  serviço  já  foi  devidamente
executado, de modo a facilitar verificação dos saldos de horas na execução contratual;
14.34. Manter atualizados os recursos tecnológicos para atendimento das demandas e
profissionais  que  prestarão  os  serviços  com  o  conhecimento  técnico  para  operar
equipamentos, utilizar softwares e realizar demais ações necessárias à conclusão dos
serviços para cada tipo de evento.

14.35. Disponibilizar vestimentas adequadas para o exercício da profissão de intérprete
de Libras, conforme definido:

Masculino

Item Tipo/especificações Cor

1 Calça social preta

2 Paletó preta

3 Cinto preta

4 Gravata preta

5 Meias preta
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6 Sapato social preta

7 Camisa social branca/preta

Feminino

Item Tipo/especificações Cor

1 Calça social ou saia social preta

2 Blazer preta

3 Camisa social branca/preta

7 Sapato social preta

14.36. As vestimentas mínimas obrigatórias constarão na ordem de serviço;
14.37. As vestimentas precisam ser discretas, inclusive sem estampas e adereços, de
modo  a  não  chamar  a  atenção  indevida  durante  a  prestação  do  serviço.  Não  será
permitido o uso de roupas justas e/ ou com decotes acentuados. As saias devem ser na
altura do joelho;
14.38.  Responsabilizar-se  para  que  os  intérpretes  de  Libras  apresentem-se  ao
responsável  da  demanda,  no  local  indicado/no  link  informado  na  ordem  de  serviço,
quando a execução do serviço ocorrer  de forma presencial,  com antecedência de 60
(sessenta)  minutos  do início  dos trabalhos,  e  quando ocorrer  de  forma remota,  estar
disponível com antecedência de 60 (sessenta) minutos do início dos trabalhos, a fim de
que possam receber orientações, avaliar as condições e dirimir dúvidas eventuais acerca
do serviço a ser prestado;
14.39.  Esse  período  não  será  computado  como  hora  trabalhada  para  efeito  de
contabilização do pagamento da prestação do serviço.
14.40. Providenciar o quantitativo mínimo de intérpretes para garantir a continuidade da
prestação do serviço,  mesmo se o evento se estender  além do horário  previsto  para
término;
14.41. Fornecer,  quando da assinatura do contrato e sempre que houver alteração, a
relação nominal de, pelo menos, 4 (quatro) profissionais qualificados que prestarão os
serviços  –  necessariamente  intérpretes  de  Libras,  anexando,  para  cada  um deles:  o
número  da  identidade,  o  endereço  e  o  telefone  e  as  comprovações  da
qualificação/formação e da experiência profissional, além dos termos de cessão de uso da
imagem e voz e de confidencialidade assinados.
14.42. Fornecer para os serviços com agendamento prévio, após o envio da ordem de
serviço, no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas antes do início dos serviços, ao
responsável pela requisição, a relação contendo o nome, o número da identidade e o
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número  de  telefone  de  contato  dos  profissionais  que  atenderão  a  demanda.  Caso  o
profissional  não esteja  entre  aqueles previamente  indicados quando da assinatura  do
contrato, a contratada deverá encaminhar os demais documentos citados no item 14.41:
14.43. Garantir, no caso da interpretação simultânea remota, a disponibilidade do serviço,
com infraestrutura necessária, durante todo o período de atendimento, com redundância
para situações de indisponibilidade de energia elétrica, internet, dentre outros serviços
necessários para a plena prestação do serviço;
14.44. Garantir, no caso da interpretação simultânea remota, a aptidão para prestar os
serviços por meio de plataforma de reuniões autorizada pelo TJMA, como Google Meet,
Zoom e outras a serem definidas pela contratante.
14.45. Atentar para as práticas de sustentabilidade na execução dos serviços nos termos
do art. 6º do Capítulo III da Instrução Normativa n° 01, de 19/01/2010, da Secretaria de
Logística  e  Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e
Gestão.
14.46. A CONTRATADA deverá comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato
e  durante  a  vigência  contratual,  sob pena de rescisão contratual,  o  atendimento  das
seguintes condições:
14.46.1. Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo,
em  afronta  a  previsão  nos  artigos  1º,  3º  (inciso  IV),  7º  (inciso  XXXIII)  e  170  da
Constituição Federal  de 1988;  artigos 149,  203 e 207 do Código Penal  Brasileiro;  no
Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo); nas Convenções da OIT n° 29
e n° 105, no Capítulo IV do Título III (Da Proteção do Trabalho do Menor) do Decreto-Lei
n° 5.452/1943 (CLT); nos artigos 60 a 69 da Lei n° 8.069/1990 (ECA), que trata do direito
à profissionalização e à proteção no trabalho; no Decreto n° 6.481/2008, que trata da
proibição das piores formas de trabalho infantil e ação imediata para sua eliminação.
14.46.2. A Contratada deverá empregar um número de jovens aprendizes equivalente a
cinco por cento (5%), no mínimo, e quinze por cento (15%), no máximo, dos trabalhadores
existentes  em  sua  equipe,  conforme  estipula  o  Art.  429  da  CLT  (Decreto-Lei  no
5.452/1943).
14.46.3. A Contratada deverá manter o quantitativo mínimo previsto no art. 93 da Lei no
8.213/1991, que estabelece que a empresa com 100 (cem) ou mais empregados está
obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com
beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência.
14.46.4.  Toda  a  comunicação  administrativa  e  operacional  do  contrato  deve  ser
prioritariamente digital,  reduzindo o uso de impressões físicas e adotando assinaturas
eletrônicas sempre que possível.
14.46.5. A comprovação dos critérios e práticas de 
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 deverá ser para os subitens relacionados à necessidade de contratação de pessoas com
deficiência ou de  beneficiários reabilitados e também de menores aprendizes, por meio
de certidões emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Para os demais subitens, a
referida comprovação poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por
instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por declaração da CONTRATADA,
conforme modelo de declaração relativa à Resolução n° 310, de 24.9.2021, do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho.
14.46.6. O licitante deverá observar, sempre que possível, a participação equânime de
homens  e  mulheres,  com  perspectiva  interseccional  de  raça  e  etnia,  de  modo  a
proporcionar a ocupação de, no mínimo, 50% de mulheres, em observância ao disposto
no art. 2º, inciso VI, da Resolução CNJ nº 540/2023.
14.46.7. Dentro da mesma perspectiva, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
aprovou a Resolução nº 37/2022 que institui o Plano de Logístico Sustentável do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão – PLS-PJMA, para o período de 2021 a 2026. Ante o
exposto, a empresa deverá:
14.46.7.1.  Orientar  e  definir  rotinas  para  a  execução  das  atividades  previstas  neste
instrumento, em relação às políticas de responsabilidade socioambiental  adotadas por
este Tribunal e previstas em Lei;
14.46.7.2.  Observar  a  destinação  adequada  aos  resíduos  gerados  durante  suas
atividades neste TJMA;
14.46.8.  Ao  integrar  os  critérios  de  sustentabilidade  à  contratação  dos  serviços  de
acessibilidade comunicacional, o TJMA reforça o compromisso com a inclusão social, a
responsabilidade  ambiental  e  a  eficiência  econômica,  garantindo  um  serviço  de  alta
qualidade  que  respeita  os  princípios  da  dignidade,  equidade  e  desenvolvimento
sustentável.

CLÁUSULA QUINZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, a
CONTRATADA:
15.1.1.  Será sancionada com advertência,  quando der causa à inexecução parcial  do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
15.1.2. Ficará impedida de licitar e contrata no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão  (TJMA),  pelo  prazo  máximo  de  3  (três)  anos,  sem  prejuízo  das  demais
cominações  legais  e  contratuais,  a  licitante  ou  CONTRATADA que  enquadrar-se  nas
condutas a seguir enumeradas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave,  considerando-se,  na  dosimetria  da  pena,  os  princípios  da  legalidade,  da
proporcionalidade e da razoabilidade:
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I – dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
II – dar causa à inexecução total do contrato.
III – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo
justificado.
15.1.3.  Será  declarada  inidônea  para  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e
máximo  de  seis  anos,  considerando-se,  na  dosimetria  da  pena,  os  princípios  da
legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, quando praticar as seguintes infrações:
I – aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o TJMA,
quando se justificar imposição de penalidade mais grave;
II – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
III – praticar ato fraudulento na execução do contrato;
IV – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.1.4. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade será precedida da análise
jurídica prevista no § 6º do art. 156 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e deverá seguir
os trâmites descritos no art. 6º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.
15.1.5. A multa moratória e a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA que
entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso
injustificado  em  relação  ao  prazo  fixado  no  contrato,  e  será  aplicada  nos  seguintes
percentuais:
I – 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato , pelo 1º (primeiro) dia de
atraso;
II – 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de
atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o
prazo previsto no contrato;
III – 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45º
(quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada
em desconformidade com o prazo previsto no contrato;
IV – após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato deve
notificar o contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em
manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é
mais vantajoso rescindi-la.
15.1.6. O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do contrato, não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)
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do valor do contrato e poderá ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
15.1.7.  Considera-se  atraso  injustificado  a  não  apresentação  pela  CONTRATADA de
argumentos e documentos capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido
no contrato para a entrega ou a prestação do serviço.
15.1.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que o CONTRATANTE a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas no contrato e na Resolução - GP nº. 83, de 13 de agosto de
2024.
15.1.9.  Caso  a  CONTRATADA entregue  parte  do  objeto  em atraso  e  não  cumpra  o
restante da obrigação, será aplicada a penalidade de multa moratória a ser calculada
sobre a parcela entregue em atraso, e aplicada a penalidade de multa compensatória a
ser calculada sobre a parcela não entregue.
15.1.10. Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será:
I – descontado dos pagamentos devidos pela Administração;
II  –  recolhido  à  conta  bancária  informada  à  CONTRATADA pelo  TJMA,  mediante
apresentação do respectivo comprovante;
III – descontado do valor da garantia prestada.
15.1.11.  Esgotados  os  meios  administrativos  para  cobrança  do  valor  devido  pela
CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme disposto no art. 21,§1º e 2º, da Resolução -
GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024 e havendo garantia prestada na forma do art. 96 da
Lei  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  será  a  seguradora  ou  a  fiadora  notificada  para
proceder com o pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, será levantado o
valor caucionado ou serão resgatados os títulos da dívida pública.
15.1.12. A multa compensatória será imposta à CONTRATADA que executar parcialmente
o  objeto  contratado  ou  não  o  executar,  situação  em  que  restará  configurada,
respectivamente, a inexecução parcial e a inexecução total do contrato, podendo, nesses
casos, o TJMA rescindir unilateralmente o contrato, observando-se o disposto nos arts.
137 e seguintes da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
15.1.13.  A inexecução  parcial  do  objeto  do  contrato  implica  a  aplicação  de multa  no
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não cumprida, nos termos
definidos neste contrato, com os parâmetros estabelecidos no art. 156, da Lei 14.133, de
1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.
15.1.14.  A inexecução  total  do  objeto  do  contrato  implica  a  aplicação  de  multa  no
percentual de 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato, nos
termos definidos neste contrato, com os parâmetros estabelecidos no art.  156, da Lei
14.133, de 1º de abril de 2021 e § 1º do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto
de 2024.
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15.1.15. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas,
situação que não se confunde com a descrita no § 4º do art. 20 da Resolução -GP nº. 83,
13 de agosto de 2024.

15.1.16. O TJMA exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória
independentemente da demonstração de prejuízos, nos termos do art.  416 do Código
Civil.
15.1.17.  A aplicação  da  multa  compensatória  não  obsta  a  apuração  e  cobrança  de
eventuais perdas e danos decorrentes do descumprimento do contrato.
15.1.18. A penalidade de multa compensatória poderá ser aplicada cumulativamente com
as sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 Lei 14.133, de 1º de abril
de 2021 e do art. 3º da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024, observadas as
ressalvas do Art. 162, parágrafo único, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e § §3º e 4º
do art. 20, da Resolução -GP nº. 83, de 13 de agosto de 2024.
15.1.19. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de
responsabilização, constituído e conduzido em observância às regras dispostas na Lei
14.133,  de  1º  de  abril  de  2021  e  Resolução -GP nº.  83,  de  13  de  agosto  de 2024,
assegurados o contraditório e a ampla defesa;

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
16.1. A gestão e fiscalização do contrato será exercida, no que couber, pelas regras gerais
estabelecidas no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei nº 14.133/2021 e nos
termos da Res  olução GP nº 108/2024  
16.2  Compete à  Diretoria Judiciária do Tribunal de Justiça do Maranhão a gestão e a
fiscalização deste contrato, conforme art.  3º,  § 3º da  Resolução GP nº 108/2024, que
designará os responsáveis pela gestão e fiscalização por meio de Portaria.
16.3  A  presença  de  fiscalização  do  Tribunal  de  Justiça  não  elide  nem  diminui  a
responsabilidade  da  CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA  DEZESSETE  –  DO  TRATAMENTO  E  DA  PROTEÇÃO  DE  DADOS
PESSOAIS 
17.1.  As  Partes  obrigam-se  a  atuar  no  Contrato  em  conformidade  com  a  legislação
vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial com a Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD), n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, e Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de
Acesso  à  Informação),  assim como com as  determinações  do  Conselho  Nacional  de
Justiça  e da Autoridade Nacional  de  Proteção de Dados,  da  Política  de Proteção de
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Dados do Tribunal de Justiça do Maranhão, (Resolução - GP n° 13, de 23 de março de
2021) e Portaria GP 224/2024 – TJMA.

17.2. Para os fins da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18) - alterada pela
Lei  nº  13853/2019,  na hipótese de,  em razão do presente contrato,  a  CONTRATADA
realizar o tratamento de dados pessoais como operadora ou controladora, deverá adotar
as medidas de segurança técnicas, jurídicas e administrativas aptas a proteger dados
pessoais de acessos não autorizados ou qualquer forma de tratamento inadequado ou
ilícito, observando-se os padrões mínimos definidos pela Autoridade Nacional de Proteção
de  Dados  em  conformidade  com  o  disposto  na  legislação  de  proteção  de  dados  e
privacidade em vigor, sem prejuízo do disposto nas alíneas subsequentes;
17.3. Dar tratamento aos dados pessoais a que tiver acesso por força do contrato tão
somente na medida do cumprimento do escopo contratual,  vedado o tratamento para
quaisquer outros propósitos:
17.4 Não fornecer, transferir ou disponibilizar dados pessoais a terceiros, a menos que
com base em instruções explícitas,  por  escrito,  do  CONTRATANTE ou por  ordem de
autoridade  judicial,  sob  a  condição  de  que,  nesse  último  caso,  informando  ao
CONTRATANTE  dentro  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  após  o  recebimento  da  ordem
judicial, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo na investigação em que o tratamento
sigiloso  tenha  sido  expressamente  exigido  pela  autoridade  judicial,  quando  a
CONTRATADA estará dispensada da comunicação ao CONTRATANTE;
17.5. Não colocar o CONTRATANTE em situação de violação da LGPD;
17.6.  Assegurar  que  seus  empregados  tenham  ciência  dos  termos  da  LGPD  e  que
estejam capacitados para agir dentro das normas nela dispostas;
17.7. Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assinem termo de
confidencialidade;
17.8.  Responsabilizar-se  pelo  uso  indevido  que  seus  empregados  ou  prestadores  de
serviços fizerem dos dados pessoais a que tiverem acesso pela execução contratual, bem
como por  quaisquer  falhas  nos  sistemas  por  ela  empregados  para  o  tratamento  dos
dados;
17.9.  Cessar  o  tratamento  de  dados  pessoais  realizado  com  base  no  Contrato
imediatamente após o seu término e, a critério exclusivo do CONTRATANTE, apagar,
destruir ou devolver os dados pessoais que tiver obtido;
17.10.  Nos  casos  em  que  realizar  o  tratamento  de  dados  pessoais  confiados  pelo
CONTRATANTE,  a  CONTRATADA será  considerada  “operadora”  e  deverá  aderir  à
Política de Privacidade e Proteção de Dados do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DEZOITO – DA ANTICORRUPÇÃO
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18.1. A CONTRATADA deverá cumprir as normas de prevenção à corrupção, previstas na
legislação brasileira, dentre elas a  Lei Federal no 12.846/13 e seus regulamentos, e se
compromete, por si,  a cumpri-las fielmente,  e observando os princípios da legalidade,
moralidade,  probidade,  lealdade,  confidencialidade,  transparência,  eficiência e respeito
aos valores preconizados no Código de Ética Profissional,  Conduta e Integridade dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES GP 59/2021).

CLÁUSULA DEZENOVE – CONFIDENCIALIDADE
19.1. As partes obrigam-se a manter o mais absoluto sigilo sobre quaisquer informações
obtidas em razão da execução deste contrato, não podendo utilizá-las em proveito próprio
nem divulgá-las a terceiros, sem prévia e expressa autorização da outra parte.
19.2. Não se enquadram na obrigação de sigilo:
I – informações que já eram de domínio público antes de sua revelação;
II – informações que se tornarem públicas sem violação deste contrato;
III – informações exigidas por autoridade governamental ou decisão judicial, hipótese em
que a parte receptora deverá notificar previamente a outra parte.
19.3.  As obrigações de confidencialidade subsistirão à resilição, rescisão ou término do
contrato, por qualquer motivo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, alcançando as partes, seus
representantes e sucessores.

CLÁUSULA VINTE– ÉTICA E CONDUTA
20.1. Todos os envolvidos na execução do contrato deverão observar as normas internas do
CONTRATANTE,  em  especial  o  disposto  no  Código  de  Conduta  Ética  da  Gestão  de
Contratações do TJMA (Portaria-TJ nº 127/2025).
20.2. A CONTRATADA compromete-se a respeitar e cumprir o Código de Ética Profissional
aplicável à sua área de atuação, garantindo que a execução dos serviços seja realizada com
transparência, integridade e respeito aos direitos de todos os envolvidos.

CLÁUSULA VINTE E UM – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
21.1.  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e
seguintes da Lei n.º 14.133/2021.
21.2.  A CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizeram necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
21.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
n.º 14.133/2021.
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CLÁUSULA VINTE E DOIS – DA SUBCONTRATAÇÃO
22.1. Não se admitirá em nenhuma hipótese a subcontratação total ou parcial do objeto
contratado, nem a transferência de qualquer das obrigações assumidas.

CLÁUSULA VINTE E TRÊS- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
23.1. O contrato será extinto nas hipóteses previstas nos arts. 106, inciso III, e 137 a 139
da  Lei  nº  14.133/2021,  mediante  decisão  formalmente  motivada  no  processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabível.
23.2. Constituem motivos para a extinção contratual, entre outros, aqueles previstos no
art. 137 da Lei nº 14.133/2021, tais como:
I  –  não cumprimento ou cumprimento irregular  de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
II – desatendimento das determinações regulares da fiscalização;
III  –  alteração  social  ou  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  que
restrinja sua capacidade de executar o contrato;
IV – falência, insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V – caso fortuito ou força maior, comprovados e impeditivos da execução;
VI – atraso ou impossibilidade de obtenção de licença ambiental, ou alteração substancial
do anteprojeto que dela resultar;
VII  –  atraso  ou  impossibilidade  de  liberação  das  áreas  sujeitas  a  desapropriação,
desocupação ou servidão administrativa;
VIII – razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima da Administração;
IX – descumprimento das obrigações legais relativas à reserva de cargos para pessoas
com deficiência, reabilitados da Previdência Social ou aprendizes.
23.3. O contratado poderá requerer a extinção do contrato nas hipóteses previstas no § 2º
do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, inclusive em caso de supressão além do limite legal,
suspensão  da  execução  por  prazo  superior  a  3  (três)  meses,  atrasos  reiterados  da
Administração ou não liberação da área necessária para a execução contratual.
23.4. A extinção poderá ocorrer, nos termos do art. 138 da Lei nº 14.133/2021:
I  –  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  quando  o  descumprimento
decorrer de sua própria conduta;
II – de forma consensual, por acordo entre as partes, mediante termo formalizado nos
autos do processo;
III  –  por  decisão  judicial  ou  arbitral,  quando  houver  cláusula  compromissória  ou
compromisso arbitral.
23.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
ressarcido  pelos  prejuízos  regularmente  comprovados  e  terá  direito  à  devolução  da
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garantia, aos pagamentos devidos até a data da extinção e ao custeio da desmobilização,
nos termos do art. 138, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
23.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, nos
termos do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções cabíveis:
I – a assunção imediata do objeto pela Administração, no estado em que se encontrar;
II  –  a  ocupação  e  utilização  de  instalações,  equipamentos,  materiais  e  pessoal
empregados na execução, quando necessários à continuidade do objeto;
III – a execução da garantia contratual, para ressarcimento de prejuízos, pagamento de
obrigações trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, multas aplicadas, ou assunção da
execução pela seguradora, quando cabível;
IV – a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos e multas
aplicadas.

CLÁUSULA VINTE E QUATRO – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO
24.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril
de 2021.

24.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato
e aos documentos que integram o Processo Administrativo n° 40.141/2025 – TJ/MA, e
que  são  partes  integrantes  deste  contrato,  independente  de  transcrição,  o  Edital
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.0053/2025 –TJMA, o Termo de Referência e a Proposta
de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA VINTE E CINCO – CASOS OMISSOS 

25.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VINTE E SEIS – DA PUBLICAÇÃO

26.1. O CONTRATANTE providenciará a divulgação dos extratos de termos dos contratos
e respectivos aditivos, no Portal Nacional de Contratações Públicas, em obediência ao
disposto no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021.

26.2  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos 

Contrato nº. 0029/2026-TJMA 26/26



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CLÁUSULA VINTE E SETE – DO FORO

27.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

A assinatura eletrônica do presente instrumento encontra previsão legal na  Medida
Provisória nº 2.200-2/2001 e nas normas do Conselho Nacional de Justiça, especialmente
as  Resoluções CNJ nº 185/2013, nº 281/2019 e nº 469/2022 sendo plenamente válida e
eficaz  para  a  formalização  de atos  administrativos  e  contratuais  no  âmbito  do  Poder
Judiciário. 

Para todos os efeitos legais, considera-se como data de assinatura do presente
Contrato aquela constante no último registro eletrônico de assinaturas. 

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do TJMA

CONTRATANTE

Sr. JACY MARTINS LAGE LTDA
Representante da Empresa

CONTRATADA
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